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APRESENTAÇÃO

Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Humanas, coletânea de 
vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, corresponde 
a obra que discute temáticas que circundam a grande área das Humanidades e dos 
diálogos possíveis de serem realizados com as demais áreas do saber.

Numa mistura entre música, dança, folclore e nordeste brasileiro, DIÁLOGO 
CRIATIVO: TECNOLOGIA, ARTE E NARRATIVA POPULAR, de Amanda Lopes 
Galvão, apresenta considerações para pensarmos coreografias além da dança 
em si. Ainda na música, COMPOSIÇÃO, INTERPRETAÇÃO E IDENTIDADE NA 
“CHORATA NO. 1” DE CARLOS ALMADA: CONTRIBUIÇÕES E REFLEXÕES 
SOBRE ORALIDADE E ESCRITA DO “CHORO”, de Celso Garcia de Araújo Ramalho, 
Paulo Henrique Loureiro de Sá, Bartolomeu Wiese Filho, Marcus de Araújo Ferrer, 
Henrique Leal Cazes e Marcello Gonçalves, aborda composição, interpretação, além 
da interface teoria e prática do choro.

A arte e suas múltiplas formas de materialização ainda está presente em A 
POESIA COMO RECURSO IMAGÉTICO PARA COMPOSIÇÃO COREOGRÁFICA 
NA CRIAÇÃO DO ESPETÁCULO “PEQUENAS DANÇAS PARA NÃO ESQUECER”, 
de Victor Hugo Neves de Oliveira, Camila Aparecida M. Belarmino, Miguel Eugenio 
Barbosa Segundo e Taciana Assis Bezerra Negri, e em A ARTE RUPESTRE DO 
SÍTIO ARQUEOLÓGICO PEDRA ESCRITA E SUA RELAÇÃO COM A PAISAGEM, 
de Samanta de França Serrano, quando, no primeiro, é verificável os diálogos 
possíveis entre poesia, música e coreografia, e, no segundo, a arte rupestre, formas 
de marcação do homem para o tempo e a história, possibilita a interpretação e 
conhecimento do momento pré-histórico vivido. CAVALEIROS NO NOVO MUNDO: 
OS JESUÍTAS E A CONQUISTA DA AMÉRICA PORTUGUESA, de Marcus Baccega, 
resgata as contribuições de Inácio de Loyola para aferição da herança medieval a 
partir da colonização do espaço americano que teve significativa participação dos 
jesuítas.

Ensino, produção científica e políticas públicas encontram amparo em 
AVALIAÇÃO DO IMPACTO DO ENSINO DE CIÊNCIAS NO ENSINO FUNDAMENTAL, 
de Maria Priscila da Costa da Silva, Maria do Socorro de Sousa, Railane Bento Vieira 
Saboia, Andréa Pereira Rocha e Francisco Ricardo Miranda Pinto, REFLEXÕES 
SOBRE O STATUS DA LÍNGUA INGLESA NO ATUAL CONTEXTO GLOBAL E NO 
BRASIL, de Sylvia Cristina de Azevedo Vitti, CONCEITO DE CIDADE SAUDÁVEL NA 
PRODUÇÃO CIENTÍFICA DA SAÚDE: UMA REVISÃO INTEGRATIVA, de Rochelle 
de Arruda Moura, José Airton Nascimento Diógenes Baquit e Karla Patrícia Martins 
Ferreira, PANORAMA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE EDUCOMUNICAÇÃO 
NO BRASIL (ÚLTIMOS ANOS), de Isabel Mayara Gomes Fernandes Brasil e Maria 
Eleni Henrique da Silva, POLÍTICAS PÚBLICAS AFIRMATIVAS E O NEGRO NO 
LIVRO DIDÁTICO NO BRASIL, de Simone Rezende da Silva, Tathianni Cristini da 



Silva e Erika Megumy Tsukada, e O DESAFIO DA GESTÃO DAS POLÍTICAS DE 
AÇÃO AFIRMATIVA NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS: SOB QUAIS DIRETRIZES?, 
de Jussete Rosane Trapp Wittkowski e Stela Maria Meneghel.

Projetos de extensão e ações que envolvem a comunidade universitária 
como um todo são pontos de partida para contribuições como PROJETO DEZ: 
SOCIEDADE BENEFICENTE E DE AÇÃO SOCIOEDUCATIVO - SOBASE, de 
Cleonaldo Pereira Cidade, Charlene Ferreira dos Santos e Zenilda Rosa de Oliveira, O 
FORTALECIMENTO DA IDENTIDADE DO SUJEITO DO CAMPO A LUZ DO PROJETO 
POLÍTICO PEDAGÓGICO: UM ESTUDO DE CASO NA EMEIF ODIL PONTES EM 
TOMÉ-AÇU/PA, de Ana Marcia Gonzaga Rocha e Rosileide de Jesus de Souza Melo, 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DOS ALUNOS QUE PARTICIPARAM DO PROJETO 
DE EXTENSÃO FISIOALEGRIA DO CENTRO UNIVERSITÁRIO ICESP-DF, de 
Mauro Trevisan, José Geraldo C. Trindade, Milene Pereira dos Santos e Rudimila 
Santos Silveira, e DESAFIOS DA ACESSIBILIDADE NA GESTÃO E SERVIÇO EM 
ESTABELECIMENTOS ALIMENTÍCIOS LOCALIZADOS NO ENTORNO DA UFRPE-
RECIFE, de Ana Karla de Melo Silva, Lais Celeste Vasconcelos, Ana Regina Bezerra 
Ribeiro, Maria Iraê de Souza Corrêa e Edenilze Teles Romeiro.

A inserção do sujeito mediante práticas de acesso junto a grupos minoritários é o 
foco em ESTUDO DE CASO SOBRE A INSERÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS 
NO MERCADO DE TRABALHO POR AGÊNCIAS DE RECURSOS HUMANOS EM 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, de Erika Tamires Silva Ribeiro, Gabrielle Helbusto Horle 
Bongiovanni, Márcia Bianca Germiniani, Maria Jennifer Santos Vargas, Maximilian 
Espuny e Fernanda de Oliveira Silva, enquanto que em DIREITOS HUMANOS 
VERSUS CRIMINALIZAÇÃO DO USUÁRIO DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS, de 
Emilie Collin Silva Kluwen e Eveline de Sousa Landim, e VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER: EFICÁCIA DA LEI MARIA DA PENHA, de Criziene Melo Vinhal, 
expõem as relações humanas e os diálogos permeados com as ciências jurídicas.

Por fim, mas não menos importante, temos ITINERÁRIO BIOGRÁFICO E 
CARREIRAS DOS PRESIDENTES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL: UMA 
ANÁLISE SOCIOLÓGICA DAS ELITES ESTRATÉGICAS DO PODER ECONÔMICO, 
de Marcelo Gonçalves Marcelino e Gerson Laerte da Silva Vieira, que frisa a relação 
entre governança da principal e mais importante instituição financeira e econômica 
do país, o Banco Central do Brasil, como espaço marcado pela presença das elites 
nacionais na condução de suas ações.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os 
estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER: EFICÁCIA 
DA LEI MARIA DA PENHA

CAPÍTULO 18
doi

Criziene Melo Vinhal
Professora Graduada em Psicologia, Mestre 

em Saúde Coletiva (UFMT) e Pós-Graduanda 
no curso de Psicologia Jurídica e Avaliação 

Psicológica. E-mail:criziene@gmail.com.

RESUMO:  Primeiramente, a violência contra 
a mulher é uma agressão em direção às 
prerrogativas do gênero feminino, podendo 
ser considerado um problema social severo 
e determinado por múltiplos condicionantes, 
mostrando raízes oriundas da construção sócio-
histórica e cultural dos vínculos de autoridade 
e de comando, e na desigualdade entre os 
gêneros. Aproximadamente 30% de todas as 
mulheres, considerando o nível global, já foi 
vítima de violência física ou sexual, cometida 
por um companheiro íntimo. Conquanto 
signifique que a agressão contra a mulher seja 
um dilema grave, há poucas décadas era tida 
como uma questão da vida privada do casal. 
Somente nos últimos anos essa violência 
passou a ser considerada um problema que 
exige a criação e amparo de políticas efetivas 
para seu confronto. Dentro do rol da violência 
contra mulher estão incluídas qualquer 
conduta que produza amedrontamento, 
constrangimento, menosprezo, manipulação, 

segregação, vigilância constante, assédio 
obstinado, insulto, extorsão, ridicularização, 
exploração ou o entrave ao privilégio de ir e vir 
da mulher. A violência doméstica é uma falha 
social que acarreta severos agravos à saúde 
física e psicológica, capaz de comprometer 
as relações sociais e familiares, levando a um 
desequilíbrio de questões financeiras que altera 
o progresso dos povos. A violência doméstica 
pode, também, ser expressa como uma 
violência psicológica – atitude capaz de trazer 
dano ou agravo à saúde psicológica, tais como 
o dano emocional, a diminuição da autoestima 
e o prejuízo ao progresso. No Brasil, há dois 
principais mecanismos legais que tratam sobre 
as questões relacionadas à violência de gênero 
dirigida à mulher: a Convenção Belém do Pará 
(BRASIL, 1996); a Lei Maria da Penha, Lei 
nº 11.340 (BRASIL, 2006). Considerando-se 
tal contexto, esse estudo destaca a presente 
questão: quais são os principais reflexos 
proporcionados pela Lei Maria da Penha – 
Lei nº 11.340 (BRASIL, 2006) na batalha e 
no amparo da violência de gênero dirigida à 
mulher? Nesse sentido, como objetivo principal, 
foram averiguados os principais aspectos sobre 
a violência doméstica, com ênfase para a 
violência psicológica. Em relação aos objetivos 
específicos, ressaltam-se: distinguir a violência 
doméstica em vínculos familiais; examinar os 
tópicos importantes acerca da violência de 
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gênero quanto ao estado de saúde da mulher; aferir as questões psicológicas atinentes 
à violência doméstica; avaliar a força da Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 
2006). Desenvolveu-se uma revisão bibliográfica narrativa, por meio de consultas em 
livros e artigos presentes em periódicos e em plataformas virtuais, com ênfase para 
a avaliação dos principais reflexos proporcionados pela Lei Maria da Penha – Lei nº 
11.340 (BRASIL, 2006) para o combate e a proteção da violência de gênero dirigida à 
mulher.
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos. Violação dos Direitos das Mulheres. Violência 
Contra a Mulher. Violência Doméstica. Violência Psicológica.

DOMESTIC VIOLENCE AGAINST WOMEN: EFFECTIVENESS OF MARIA DA 
PENHA LAW

ABSTRACT: Violence against women is primarily a violation of women’s rights, 
being considered a severe social problem and determined by multiple constraints, 
showing roots stemming from the socio-historical and cultural construction of power 
and hierarchy relations, and the inequality between women. the genres. About one 
third of all women worldwide have been victims of physical or sexual violence by an 
intimate partner. While violence against women is a serious dilemma, a few decades 
ago it was seen as a matter of the couple’s private life. Only in recent years has this 
violence been considered a problem that requires the creation and protection of 
effective policies to confront it. Violence against women includes any conduct that 
brings fear, embarrassment, contempt, manipulation, segregation, constant vigilance, 
stubborn harassment, insulting, extortion, ridicule, exploitation or hindering a woman’s 
right to come and go. Domestic violence is a social failure that causes severe physical 
and psychological health problems, which can compromise social and family relations, 
leading to an imbalance of financial issues that alters the progress of peoples. Violence 
against women can be expressed as psychological violence - an attitude that can 
bring harm or harm to psychological health, such as emotional harm, diminished self-
esteem and impairment of progress. In Brazil, there are two main legal mechanisms 
that deal with issues related to domestic violence against women: Belém do Pará 
Convention (BRASIL, 1996); Maria da Penha Law - Law No. 11,340 (BRAZIL, 2006). 
Considering this context, this study highlights the present question: what are the main 
reflexes provided by the Maria da Penha Law - Law No. 11,340 (BRAZIL, 2006) for 
combating and protecting domestic violence against women? In this sense, the main 
objective was to investigate the main aspects of domestic violence, with emphasis on 
psychological violence. Regarding the specific objectives, we highlight: characterize 
domestic violence in family relationships; conceptualize the relevant issues about 
domestic violence to women’s health; evaluate the psychological aspects present in 
violence against women; analyze the effectiveness of the Maria da Penha Law - Law 
No. 11,340 (BRAZIL, 2006). A narrative bibliographic review was developed, through 
consultations in books and articles in journals and on virtual platforms, with emphasis 
on the evaluation of the main reflexes provided by the Maria da Penha Law - Law 
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No. 11.340 (BRAZIL, 2006) to combat and the protection of domestic violence against 
women.
KEYWORDS: Domestic Violence. Human Rights. Psychological Violence. Violence 
Against Women. Violation of Women’s Rights.

1 |  INTRODUÇÃO

Apesar da gravidade e da dimensão dos episódios de violência contra a mulher, 
há poucas décadas esta violência era uma questão de casal, específica da vida 
privada da família.

A violência doméstica é uma perturbação social grave, com proporções 
endêmicas, já que basicamente um terço de todas as mulheres, a nível mundial, 
já figuraram como vítimas de agressão física, violência psicológica, ou ainda, 
de violência sexual, proferida pelo companheiro com quem mantinham ou um 
relacionamento, ou após seu término. Em determinadas regiões do mundo tais 
índices alcançam 38%. Quando se considera o total de homicídios praticados contra 
o sexo feminino, 38% deles são provenientes da violência de gênero (BIGLIARDI; 
ANTUNES; WANDERBROOCKE, 2016).

A violência contra as mulheres constitui-se como um acontecimento 
transnacional, que não respeita barreiras culturais ou geográficas, capaz de assumir 
um status de pandemia, que faz por merecer uma atenção e postura eficaz de 
ativistas, pesquisadoras/es e administradoras/es públicas/os a nível mundial.

A Constituição Federal (BRASIL, 1988), por meio do § 8º, artigo 226, estabelece 
que a assistência à família, personificada em cada um dos que a compõem, com 
destaque à criação de mecanismos coibidores da violência no terreno de suas 
relações. Com a finalidade de conter a violência doméstica e familial dirigida ao 
sexo feminino, assim como implementar as necessárias providências assistenciais 
e de amparo ao gênero feminino em situação de risco para a violência doméstica e 
familial, foi anunciada a Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 2006).

Não obstante, mesmo após a publicação da referida Lei Maria da Penha, o 
Brasil conservar-se sob coeficientes assombrosos no que tange à violência dirigida 
à mulher (SANDALOWSKI; MAIA; STUKER; LOCK, 2016).

Os dados oriundos de observações acerca da agressão contra o gênero feminino 
no Brasil, bem como a inclusão da reflexão sobre o tema na comunidade acadêmica, 
por meio de vários meios de comunicação contribuíram, de forma significativa, na 
visibilidade necessária ao tema, bem como auxiliaram o entendimento sobre tal 
configuração de agressão (CAVALCANTI, 2015).

O estudo corrente está justificado em virtude da carência de pesquisas 
conduzidas acerca da aplicação da Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 
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2006) na rotina social e as consequências resultantes das modificações do cotidiano 
do poder judiciário frente às situações de violência contra a mulher proferida por 
seus cônjuges.

Considerando-se tal contexto, esse estudo destaca a presente questão: quais 
são os principais reflexos proporcionados pela Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340 
(BRASIL, 2006) para o combate e a proteção da violência doméstica contra a mulher?

Nesse sentido, como objetivo principal, foram averiguados os principais 
aspectos sobre a violência doméstica, com ênfase para a violência psicológica.

Em relação aos objetivos específicos, ressaltam-se: caracterizar a violência 
doméstica nos relacionamentos familiares; conceituar as questões relevantes sobre 
violência doméstica à saúde da mulher; aferir os elementos psicológicos constantes 
nos episódios de violência dirigida à mulher; avaliar a validade da Lei Maria da 
Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 2006).

Desenvolveu-se uma revisão bibliográfica narrativa, por meio de consultas em 
livros e artigos presentes em periódicos e em plataformas virtuais, com ênfase para 
a avaliação dos principais reflexos próprios da Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 
(BRASIL, 2006) para o combate e a proteção da violência de gênero dirigida à mulher.

Em meio às principais citações indicadas, destacam-se os autores a seguir: 
Antunes e Padilha (2015); Bigliardi, Antunes e Wanderbroocke (2016); Cavalcanti 
(2015); Dias (2015); Giddens (2014); Machado e Matos (2014); Pereira (2014); 
Queiroga (2014); Rodrigues (2017); Salter (2014); Santos (2016).

O corrente estudo foi estruturado em forma consecutiva: em um capítulo inicial 
se realizou a introdução do trabalho, incluindo a descrição dos objetivos, gerais 
e específicos, a justificativa, a questão de pesquisa, o método adotado e outros 
temas introdutórios do corrente trabalho; em um próximo capítulo, foi caracterizada 
a violência doméstica nos relacionamentos familiares; no terceiro capítulo, foram 
conceituadas as questões relevantes sobre violência doméstica à saúde da mulher; 
no quarto capítulo, foram avaliados os aspectos psicológicos presentes na violência 
contra a mulher; no quinto capítulo, foi analisada a eficácia da Lei Maria da Penha, Lei 
nº 11.340 (BRASIL, 2006); no penúltimo capítulo está descrito o método aplicado para 
a confecção da corrente pesquisa; e finalmente, em uma última fase, descrevem-se 
as considerações finais, local onde são versadas as conclusões acerca do presente 
estudo.

Violência Doméstica nos Relacionamentos Familiares

Embora a família represente o espaço de estabilidade e bem-estar, capaz de 
suportar o indivíduo durante a construção de sua identidade e ser um refúgio onde 
encontrará proteção quando mais sensível às pressões diárias do trabalho e da 
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sociedade no geral, a família também pode ser, paradoxalmente, um universo onde 
a violência toma espaço transformando-se em uma das instituições mais violentas, já 
que a afetividade e a violência coexistem, de forma frequente, no cerne das relações 
familiares, principalmente quando se tratam de relações conjugais.

Em seguida de a violência de gênero ser entendida como uma questão social 
e uma ação criminosa, os episódios de violência privada e particular das famílias, 
que antes havia permanecido oculto durante décadas no seio familiar, a partir da 
década de 1960 e, principalmente, 1970, onde recebeu a atenção mundial, tomou 
uma proporção gigantesca. Neste ínterim, a violência de gênero contra a mulher 
adveio a ser averiguada na sociedade acadêmica e, a partir deste ponto, passou a 
participar da produção e definição de políticas públicas contra esta forma de violência 
(MATOS; MACHADO; SANTOS; MACHADO, 2012).

Sob esta perspectiva, há que se considerar a violência doméstica no contexto 
onde está inserida, e tal contexto inclui a sociedade, a economia, a política, a religião 
e, até mesmo, a cultura, já que todas são capazes de influenciar a ocorrência dos 
episódios violentos (SALTER, 2014).

É fato que o abuso doméstico é um acontecimento mundial, tal comportamento 
está presente nos países considerados desenvolvidos, nos subdesenvolvidos e, 
ainda, naqueles que se encontram em fase de desenvolvimento (QUEIROGA, 2014).

É importante evidenciar o conceito de família, como o cerne deste tipo de 
violência. A família se constitui e se baseia em uma conexão afetiva e íntima, 
tornando-se um constructo juntamente com seus integrantes, de forma exclusiva. O 
motivo inicial da concepção da família é a existência do casal, e desta ligação partem 
as demais, a ligação emocional essencial e fundamental inicia entre os membros do 
casal, a relação se estabelece e mantem-se como o motivo de sua manutenção 
(GIDDENS, 2014).

Justamente pela ligação emocional, essência da concepção da família, é que o 
abuso doméstico poderia ser declarado, o vínculo abrange e conecta os mais variados 
tipos de violência que podem ser atentados em meio a seus membros. Os abusos 
possíveis incluem qualquer atitude, inclusive a omissão, impetrada pelos membros 
da família, incluindo as circunstâncias que dela resultam, coibindo os direitos e as 
liberdades igualitárias aos outros membros da família, ou mesmo interferindo com o 
desenvolvimento normal e o poder de escolha ou tomada de decisão (DIAS, 2015).

Fundamentalmente, não é somente a ação violenta por si só, mas é preciso 
considerar os indivíduos que a vivenciam, sejam os autores ou as vítimas destas, 
as funções desempenhadas pelos membros, e, principalmente, a interpretação das 
representações destas agressões.

A violência conjugal compreende as ações hostis infringidas, de forma consciente, 
por um dos membros do casal contra o outro. Isto posto, o abuso doméstico passa a 
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ser mais generalista, e normalmente decorre de dinâmicas familiares, sendo capaz 
de afetar e se dar entre diferentes membros da família, seja essa restrita ou ampliada 
(RODRIGUES, 2017).

Os autores que se ocupam da questão da violência familiar, referem que os 
valores arraigados em culturas antiquadas e patriarcais, onde os homens dominam 
as mulheres, figuram entre os motivos pelos quais prevalece um domínio da 
violência masculina. A ideologia feminista evidencia tal prevalência, onde a violência 
é proporcionalmente refletida pela diferença de poder entre os elementos do casal, 
cuja submissão das mulheres ainda é visível (SANTOS, 2016).

Conquanto, alguns estudos mais recentes buscam explicar se homens e mulheres 
são, ou não, igualmente agressivos ou padece de consequências semelhantes em 
suas relações heterossexuais. Tal investigação gera perspectivas variáveis, de 
acordo com o foco da pesquisa, considerando os tipos de comportamentos violentos 
avaliados, o tamanho amostral, sua origem geográfica e cultural, assim como as 
técnicas empregadas (MACHADO; MATOS, 2014).

Tais estudos parecem apontar que a violência verificada nas relações íntimas 
não se comporta como um problema homogêneo, onde o homem é o perpetrador 
da ação e a mulher é a vítima (COSTA; SOARES; LINDERT; HATZIDIMITRIADOU; 
SUNDIN; TOTH, 2015).

Violência Doméstica: Questões Associadas à Saúde da Mulher

Além de ser uma violação dos direitos humanos, o abuso dirigido à mulher, 
também, é uma questão de saúde pública.

Ambas as configurações de agressão contra a mulher, física e sexual, 
repercute em vultuosos custos sociais e econômicos, que acarretam consequências 
preocupantes para a saúde mental e reprodutiva da mulher, e da mesma forma 
impacta os dependentes, menores, e o próprio ambiente familiar. De acordo com 
as informações publicadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), a violência 
física e/ou sexual contra a mulher apresenta uma prevalência mundial de 30%, e 
tal agressão é consumada por seu parceiro íntimo. O mesmo índice é registrado 
nas Américas, e em alguns países da África, Oriente Médio e Sudeste da Ásia, as 
prevalências de violência contra as mulheres são, ainda, maiores, chegando a 37% 
(OMS, 2013).

No ano de 2006, sancionou-se a Lei nº 11.340, conhecida como Lei Maria da 
Penha (BRASIL, 2006), nesta, o instituto normativo foi simbólico no que se refere 
à questão da violência doméstica dirigida à mulher, oportunizando a origem de 
significativos instrumentos ao combate da violência de gênero.

Mesmo no caso de já terem sido vítimas de violência doméstica enquanto 
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jovens, mulheres mais velhas podem já ter se desvencilhado de tal situação ou 
relação conjugal, e, por isso, não procuram atendimento por este motivo, o que 
fortaleceria a hipótese de que a associação do atendimento atual seria maior em 
faixas etárias mais jovens (GARCIA; DUARTE; FREITAS; SILVA, 2016).

É mister destacar que o abuso doméstico e familial dirigido à mulher é um 
tópico complexo e multifatorial.

As políticas públicas não poderiam, por razões óbvias, ser limitadas à área da 
saúde, e sim devem ser interdisciplinares, ou se possível transdisciplinares, incluindo 
os setores como a questão de gênero, direitos humanos, direito, segurança pública, 
psicologia, emprego, previdência, dentre outras.

No entanto, os serviços de assistência à saúde ainda exercem um papel 
essencial na discussão, já que, em diversos casos, é o primeiro setor a ter contato 
com a vítima, pois além de prestarem a assistência médica necessária, e muitas 
vezes urgente, devem acolher estas mulheres agredidas, e saber orientá-las nas 
próximas etapas na trajetória de superação deste acontecimento (PEREIRA, 2014).

O revés social que abrange o abuso contra a mulher suportaria ser combatido 
e necessita ser confrontado de maneira verdadeira. É condição sine qua non para 
a superação desta questão, a redução e erradicação das condições que mantem a 
desigualdade entre os gêneros na sociedade brasileira.

Contudo, mesmo que tal ideal seja atingido, as políticas públicas mantêm sua 
função essencial. Parece evidente que são necessários novos e mais elaborados 
estudos que subsidiem a criação e a discussão dessas políticas, com foco no 
seu aprimoramento. Trabalhos são necessários para a identificação dos fatores 
de risco, das condições de ocorrência e reincidência, na adequação dos serviços 
de assistência às vítimas, à capacitação dos funcionários para o atendimento e a 
adequação dos períodos de funcionamento destes serviços especializados, o que 
fortalecerá a busca das esposas atacadas a tais serviços, seu acolhimento adequado 
e o envolvimento por seu cuidado, situações essas que potencialmente acompanham 
a mulher durante as fases que seguem à agressão (GARCIA et al., 2016).

Violência Contra a Mulher: Aspectos Psicológicos

De acordo com Montero (2006), observou-se no século XX uma ebulição de 
movimentos sociais que buscaram a efetivação de políticas sociais e econômicas. 
Tais movimentos pleitearam formas diferentes de pensar e uma prática mais efetiva 
das ciências sociais.

Neste ínterim, foi concebida a psicologia focada nos grupos e na transformação 
social. A premissa dessa corrente levou em conta a questão de que o indivíduo 
é influenciado pelas suas experiências afetivas nos grupos aos quais pertence, e 
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da mesma forma é parte integrante da história, que atua ampliando sua própria 
subjetividade, modificando a si próprio e a realidade que o rodeia, isto é, passa a ser 
um arquiteto de sua realidade (MONTERO, 2004).

Até então, a psicologia social apresentava um cunho subjetivista, limitado a 
produzir diagnósticos e intervenções, que permeava, mas não forneciam respostas 
às dificuldades enfrentadas pela sociedade.

A psicologia comunitária estaria encarregada da compreensão dos fenômenos 
e processos sociais, essencialmente os que constantemente causam desvios da 
percepção da realidade e, por isso, diminuem a consciência crítica, a habilidade 
de criação e a atitude transformadora do homem. O autor, ainda, ressalta a 
conscientização das forças superestruturais que orientam os indivíduos e as 
sociedades a se transformarem, concomitantemente, em vítimas e motivadores ou 
replicadores das alienações e doutrinas de dominação (MONTERO, 2006).

No firme propósito de converter os alicerces sociais, a área da psicologia 
comunitária configura-se em uma psicologia política, a qual se destina ao 
crescimento e à promoção da cidadania, à percepção e não doutrinação com 
vistas ao fortalecimento da sociedade civil. Na procura de permitir mudanças na 
forma de viver das sociedades, as ações comunitárias possibilitam a promoção de 
mudanças na aproximação dos sujeitos, o que interfere nas relações díspares de 
poder (MONTERO, 2006), o que, por consequência, cria práticas que direcionam a 
sociedade na superação de problemas e transformam sua cultura, sua conformidade 
oprimida e suas ideologias de submissão (GÓIS, 2008).

Sob a ótica da psicologia social comunitária, a procura da compreensão de uma 
existência social preocupante, como se dá quando se considera o episódio de abuso 
contra a mulher, denota uma avalição acerca das diversas variáveis sócio históricas 
e culturais nas quais a rotina das pessoas e das suas sociedades se definem e 
se perpetuam. Os fatores socio históricos e as culturas não são entidades inertes, 
nem personalidades bloqueadas, e sim, processos contínuos que se adaptam e se 
amoldam por meio do tempo (BIGLIARDI; ANTUNES; WANDERBROOCKE, 2016).

O gênero feminino é vitimizado pelo abuso de gênero, e participa de um 
problema social extremamente complexo, na maior parte das vezes o episódio da 
agressão se dá no ambiente doméstico e tem como seu agente agressor o parceiro 
afetivo, ou ex-companheiro com o qual a vítima já havia se relacionado de forma 
amorosa.

Afora ser complicado, a questão da violência doméstica é dinâmica e 
repetidamente significa um procedimento recorrente, estabelecendo-se por uma 
atitude ritualizada.

Existe um impacto na identidade da vítima agredida, sua autoestima é 
exterminada, além de se abaterem sequelas severas, profundas e irreparáveis. 
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O prognóstico de tal fenômeno é ocluso, já que não existe uma consciência da 
agressão por parte do agente que a infringiu, o agressor sente-se superior ao ato, 
sem apresentar, portanto, sentimento de culpa específico pela violência (ANTUNES; 
PADILHA, 2015).

Análise sobre a Eficácia da Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340/2006

Não resta dúvidas sobre as vantagens que a Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 
(BRASIL, 2006) acarretou à realidade nacional, conquanto, no caso de não haver 
uma fiscalização verdadeiramente adequada e eficaz, todas as medidas protetivas 
de caráter de urgência não serão suficientes para garantir a segurança incondicional 
do gênero feminino em situação de risco para a violência, incluindo a proteção de 
sua própria vida, nem a proteção dos seus familiares e dependentes, o que poderia 
resultar em uma percepção de impunidade ao agente agressor.

O texto que versa na Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 2006), teve 
o intuito de emendar o fato até então histórico, e muitas vezes cruel, ainda piorada 
por uma ausência de legislação específica sobre o tema, bem como um acolhimento 
errôneo para com as mulheres por parte dos agentes que a recebiam na delegacia, 
na busca de amparo e proteção. 

O ordenamento jurídico pátrio carecia de uma legislação específica, capaz de 
verdadeiramente ser eficaz no enfrentamento da violência doméstica contra o gênero 
feminino. Diferentemente do período anterior, no contexto vigente a vítima tem 
assegurada sua proteção policial, de forma integral, por meio de medidas protetivas 
adotadas.

Assim, quando visitar o local para a averiguação dos fatos relatados pelo 
queixante, o policial poderá, caso julgue necessário, dar voz de prisão em flagrante 
ao agressor, mesmo no caso de ser um crime que se obrigue à representação.

Segundo o relatado por Dias (2007), no momento que a vítima se dirige até a 
delegacia, deverá ser garantida pela autoridade judiciária sua proteção policial, no 
caso de haver necessidade, a autoridade deverá proceder ao encaminhamento da 
vítima ao atendimento clínico, assim como deverá acompanhá-la à sua residência 
para que esta possa recolher os pertences que sejam necessários de forma urgente. 
Da mesma forma, caso a vítima sinta-se ameaçada em sua vida, a autoridade 
também deverá fornecer o transporte até o local seguro para que esta permaneça, 
assim como, a vítima deverá receber as informações sobre os seus direitos e os 
serviços que poderá necessitar e que se encontram disponíveis para ela, conforme 
Artigo 11, entreposto na Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 2006).

Com a mesma intenção, o Artigo 28, inserido na referida Lei Maria da Penha, 
Lei nº 11.340 (BRASIL, 2006), que assevera à sofredora da violência, por ocasião 
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desta chegar à delegacia sem a presença de um procurador, esta terá direito a ser 
assessorada por um defensor público ou advogado, fornecido pela autoridade que 
a atender.

Isto posto, no caso de não estar disponível um defensor público ou um 
advogado, deverá ser realizado o registro da ocorrência, e então registrado a termo 
a representação e a solicitação de medidas urgentes, sem o comprometimento da 
higidez de atos posteriores (DIAS, 2007).

Mesmo que a vítima não solicite a tomada de providências de urgência, não 
modificará o desenvolvimento do inquérito, os procedimentos a serem adotados 
ocorrem de forma concordante ao disposto no Artigo 12, inserido na Lei Maria da 
Penha – Lei nº 11.340 (BRASIL, 2006), onde consta que deve-se lavrar o registro 
ou boletim de ocorrência depois da fala da vítima ofendida, e apresentada a 
representação, tomada a termo; a coleta de evidencias que clarifiquem o acontecido e 
as circunstâncias que o cercaram; direcionar o expediente a juízo no período máximo 
de 48 horas; estabelecer a necessidade de realizar exames periciais e de corpo de 
delito; coletar os depoimentos do agressor e de testemunhas arroladas; decorrer ao 
reconhecimento do autor da agressão e dirigir o inquérito policial à autoridade e ao 
Ministério Público, segundo o prazo determinado pela legislação pertinente.

A contar da vigência da referida Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 
2006), foi possível observar um aumento na visibilidade da mulher, e esta atende 
os acordos consumados pelo país em tratados internacionais. A ementa da referida 
lei faz referência à Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência Doméstica, o que transforma a violência doméstica em uma agressão aos 
direitos humanos, conforme o Artigo 6 da referida legislação, no qual se estabelece 
que o abuso doméstico e familial dirigido à mulher incide em uma das configurações 
mais apavorantes de infração contra os direitos humanos.

À sombra do baluarte da Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 2006), Dias 
(2007) explica que nos delitos de ação penal privada, no que tange ao desenvolvimento 
da ação, se faz necessária a oferta de uma queixa-crime, enquanto para os crimes 
de ato penal público condicionado, existe a necessidade de representação, como se 
dá na Lei nº 9.099 (BRASIL, 1995).

É admissível constatar que a Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 
2006), afasta integralmente a Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, Lei nº 
9.099 (BRASIL, 1995), nessa conformidade poderia asseverar um completo amparo 
à mulher sofredora de violência.

Sendo um dos fenômenos da sociedade que mais recebeu importância nos 
anos recentes, a violência doméstica tem uma consequência devastadora sobre a 
família atingida, e seus reflexos impactam todos os âmbitos envolvidos, como a 
escola, a saúde e o emprego.
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Assim, verifica-se que, conforme passou a vigorar a Lei Maria da Penha, Lei 
nº 11.340 (BRASIL, 2006), aumentou a expectativa de que a realidade violenta 
fosse reduzida, com mudanças importantes na legislação e, principalmente, 
no comportamento psicológico dos indivíduos envolvidos em atos de violência 
doméstica, permitindo que a mulher pudesse ter estratégias e métodos de forma 
que não pudesse mais ser castigada por configurações variadas de violência.

No ensejo de extirpar ou abrandar tal conjuntura, a Lei Maria da Penha encerrou 
o desígnio de permitir táticas para conter e prevenir a brutalidade doméstica dirigida 
à mulher. Mas, é plausível compreender uma espantosa dificuldade para que a 
supracitada lei deixe o texto e passe a ser cumprida de forma concreta. Sem embargo 
a verificação de que a exequibilidade desta seja garantida, é necessário abreviar os 
levantamentos que mostram como o abuso doméstico assola o país.

2 |  METODOLOGIA

O presente trabalho baseou-se em prestigiados autores da área e suas obras 
publicadas no campo da Psicologia Jurídica.

No desenvolvimento dessa pesquisa utilizou-se o método da Revisão 
Bibliográfica Narrativa, uma revisão da literatura, a qual é uma análise ponderada 
e extensa da literatura disponível sobre um determinado assunto, utilizando livros, 
periódicos, jornais, artigos impressos e eletrônicos, de forma a reconhecer os autores 
que trataram sobre o tema anteriormente (TRENTINI; PAIM, 1999).

O referencial teórico é essencial para fundamentar a proposta do estudo, assim 
como enriquecer a reflexão entre os autores mais relevantes no campo de pesquisa. 
Segundo Gil (2017), a revisão é uma reflexão sobre o material já produzido por outros 
autores, mas que se desenrola de forma imparcial tendo por base o entendimento 
do pesquisador e sua própria interpretação, de acordo com os objetivos pré-
estabelecidos (SILVA; TRENTINI, 2002).

No que concerne ao tipo de pesquisa, elegeu-se a pesquisa qualitativa, esta 
pode ser considerada um eficaz ponto de referência ao pesquisador, o qual é tratado 
como ponto principal de todo o processo em um estudo baseado na metodologia de 
Revisão Bibliográfica Narrativa – Revisão de Literatura (CAJUEIRO, 2012).

Nesse ínterim, um procedimento metodológico guiado pela pesquisa qualitativa, 
a análise das informações coletadas tem o intuito de apresentar conclusões 
importantes e conexas, com base em um problema de pesquisa específico. Assim, a 
metodologia de Revisão Bibliográfica Narrativa tem como principal objetivo o debate 
e a definição dos aspectos associados ao objeto de estudo, utilizando exclusivamente 
os conceitos observados em publicações de periódicos, livros, jornais, artigos, e 
demais meios de informação de grande relevância e impacto nomeio acadêmico 
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(LÜDKE; ANDRÉ, 2013).
A metodologia da Revisão Bibliográfica Narrativa tem a função de ser um trabalho 

amplo, delineadas para discutir o ‘estado da arte’ de um determinado assunto, sob 
uma perspectiva teórica ou contextual. Segundo Rother (2007), os textos usados na 
revisão narrativa constituem uma análise crítica, podendo contribuir no debate de 
tem éticas e modernizar a sabedoria em um breve período de tempo.

De tal modo, a metodologia de Revisão Bibliográfica Narrativa adotada 
se mostra capaz de promover a devida discussão referente ao objeto de estudo 
definido no presente trabalho de pesquisa, buscando uma conclusão inovadora e o 
desenvolvimento de novos estudos (MARCONI; LAKATOS, 2017). 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a realização deste trabalho, pode-se considerar que, ao analisar o abuso 
dirigido à mulher, a agressão psicológica está entre as mais citadas e preocupantes.

Averiguou-se que o abuso contido no seio familial é um dos feitios mais 
paradoxais e condicionadoras do conforto e do desenvolvimento equilibrado entre 
os filhos de mães em situação de violência, no seio da família.

Aferiu-se que a violência doméstica se origina a partir da dominação do gênero 
masculino, arraigada na diferença de poder e valor entre os gêneros, a qual se 
baseia, indubitavelmente, na dinâmica de controlar a vítima.

Constatou-se que as mulheres que sofreram violência de gênero carregam 
consigo uma enorme habilidade de resiliência, pessoal, relacional e social. Até 
mesmo quando em situações graves, onde os filhos são vítimas de violência infringida 
pelo agressor, muitas confrontam as adversidades e chegam a denunciar o ofensor, 
e ao fazê-lo, assume a proteção materna em relação aos seus descendentes e, 
frequentemente, direciona para si o alvo das agressões.

Detectou-se que em diversas famílias onde a violência doméstica ocorre, os 
filhos estão envolvidos nos episódios de violência que acomete os pais e, assim, tais 
episódios influenciam (ou dificultam) seu desenvolvimento – nível individual e social.

Avaliou-se que a psicologia é um importante ramo da ciência capaz de contribuir 
na defrontação da violência dirigida à mulher, de modo a oportunizar a criação de 
ações educativas para a percepção da dinâmica de relações violentas; de ações 
para o fortalecimento e a autonomia individual, para que permitam a emancipação 
das mulheres; de ações pedagógicas e de conscientização dos criminosos para a 
promoção de mudanças de conduta e comportamento; de ações para o fortalecimento 
dos grupos, no sentido de promover o sentimento de pertencimento, a observação e o 
suporte mútuo em situações de tomada de decisão em políticas públicas; de forma a 
contribuir com o fortalecimento, articulação e mediação de circuitos de atendimentos 
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e de solidariedade, para a efetivação de projetos e programas na busca de atitudes 
mais assertivas para a atenção elementar ou primária, secundária e terciária deste 
imediato e atroz manifestação social.

Averiguou-se que a perspectiva punitiva presente no texto da Lei Maria da 
Penha, Lei nº 11.340 (BRASIL, 2006) foi essencial para a sua popularidade, sendo 
a sua faceta mais reconhecida pela população em geral. No entanto, existe uma 
série de características vitais envolvidas em seu cumprimento, as quais devem ser 
consideradas na avaliação da interpretação dessa estratégia.

Analisou-se que a psicologia entende a naturalização como um fenômeno 
enraizado profundamente nas relações sociais que denotam uma assimetria de 
poder e autoridade, a qual, historicamente, permite a permanência das funções de 
dominantes e dominados, tal visão associado à diferença de gênero, cria o problema 
que se enfrenta hoje. Por seu impacto sobre o autoconceito, essa naturalização 
conduz os sujeitos a se submeterem a situações e condições de desigualdade 
completa de direitos, tal disparidade traz malefícios aos indivíduos e aos grupos, 
de forma independente das próprias habilidades e potencialidades que poderiam, 
potencialmente, ser fortalecidas para alterar a realidade severa e desumana. A 
alienação, em conformidade com a submissão, paulatinamente, é capaz de destruir os 
valores dos sujeitos na própria habilidade de agir com consciência e independência.

Concluiu-se que a legislação que trata da violência contra a mulher deve 
considerar especificamente as demandas e os direitos das mulheres, principalmente 
aquelas pertencentes a grupos vulneráveis, que carecem de exclusiva atenção, 
quão é o fato de mulheres migrantes, refugiadas, crianças, idosas, mulheres que 
trabalham na comercialização de sexo, indígenas e mulheres com deficiência físicas 
ou mentais, as privadas de liberdade, bem como as que apresentam orientação 
sexual ou identidade de gênero distinto, dentre outros.
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